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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas 
corpus impetrado em favor do agravante, visando à redução da pena-base e ao reconhecimento 
da minorante do tráfico privilegiado.
2. O habeas corpus impetrado constitui mera reiteração de pedido anterior, já transitado em 
julgado, impugnando o mesmo acórdão da Apelação Criminal nº 1.0701.16.021531-8/001.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a mudança de entendimento jurisprudencial 
autoriza a revisão de decisões já transitadas em julgado.

III. Razões de decidir

4. A mudança posterior de entendimento jurisprudencial não autoriza a revisão de decisões já 
transitadas em julgado, em respeito à segurança e estabilidade jurídica.
5. O princípio tempus regit actum preconiza que as regras aplicáveis ao processo são aquelas 
vigentes à época do seu julgamento, inviabilizando a reforma de decisão que refletia o 
posicionamento vigente do Tribunal.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza a revisão de 
decisões já transitadas em julgado. 2. O princípio tempus regit actum impede a aplicação 
retroativa de novas interpretações jurisprudenciais."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 955.703/MG, Rel. Min. Sebastião Reis 
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Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/11/2024; AgRg no HC n. 948.365/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/12/2024, DJe de 16/12/2024;AgRg no HC 836.324/PI, Rel. Min. 
Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 4/12/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente habeas 
corpus impetrado em favor do agravante, visando à redução da pena-base e ao reconhecimento 
da minorante do tráfico privilegiado.

2. O habeas corpus impetrado constitui mera reiteração de pedido anterior, já transitado em 
julgado, impugnando o mesmo acórdão da Apelação Criminal nº 1.0701.16.021531-8/001.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a mudança de entendimento jurisprudencial 
autoriza a revisão de decisões já transitadas em julgado.

III. Razões de decidir

4. A mudança posterior de entendimento jurisprudencial não autoriza a revisão de decisões já 
transitadas em julgado, em respeito à segurança e estabilidade jurídica.

5. O princípio tempus regit actum preconiza que as regras aplicáveis ao processo são aquelas 
vigentes à época do seu julgamento, inviabilizando a reforma de decisão que refletia o 
posicionamento vigente do Tribunal.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza a revisão de 
decisões já transitadas em julgado. 2. O princípio tempus regit actum impede a aplicação 
retroativa de novas interpretações jurisprudenciais."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 955.703/MG, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/11/2024; AgRg no HC n. 948.365/GO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/12/2024, DJe de 16/12/2024;AgRg no HC 836.324/PI, Rel. Min. 
Otávio de Almeida Toledo, Sexta Turma, julgado em 4/12/2024.

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por IGOR DANILO VICENTE 

FERREIRA contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual indeferi liminarmente o 

habeas corpus impetrado a seu favor. 

Neste recurso, o agravante entende que a decisão precisa ser reavaliada, porque 

"houve substancial mudança jurisprudencial desta corte desde a análise do REsp n. 

1.861.992/MG, referida mudança foi benéfica ao paciente" (e-STJ, fl. 116).  Pugna, ao final, pela 

reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao Colegiado para julgamento.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte.

É o relatório.

VOTO

 O recurso não merece prosperar. 

Pretende o agravante seja reformada a decisão impugnada, a fim de que se reduza a 

pena-base e seja reconhecida a minorante do tráfico privilegiado. 

Constata-se que o habeas corpus impetrado a favor do agravante, distribuído em 

13/12/2024, constitui mera reiteração do pedido formulado REsp n. 1.861.992/MG, que 

conheceu parcialmente do recurso, mas negou-lhe provimento, tendo o trânsito em julgado 

ocorrido em 19/08/2020, isso porque há identidade de partes e da causa de pedir, impugnando os 

dois feitos o mesmo acórdão (Apelação Criminal nº 1.0701.16.021531- 8/001), o que constitui 

óbice ao seu conhecimento.
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No mais, esta Corte firmou posicionamento de que "[a] mudança posterior de 

entendimento jurisprudencial não autoriza a revisão de decisões já transitadas em julgado" 

(AgRg no HC n. 955.703/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

26/11/2024, DJe de 29/11/2024.)

Nesse sentido: 
 DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. JUSTA CAUSA 
CONFIGURADA. PROVA LÍCITA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu 
de habeas corpus, no qual se alegava nulidade de provas obtidas por busca domiciliar 
ilícita.
2. A Corte de origem considerou lícito o ingresso dos policiais na residência do 
paciente, com base em fundadas razões de flagrante delito e que a revisão criminal 
não é cabível para reexame de sentença condenatória já transitada em julgado..
II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se o ingresso 
dos policiais na residência do agravante, sem mandado judicial, foi lícito.
4. Outra questão é se a mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito 
em julgado da condenação autoriza a revisão criminal para aplicação retroativa de 
novo posicionamento.
[...]
9. Conforme entendimento reiterado desta Corte, a mudança de entendimento 
jurisprudencial não autoriza o conhecimento de pleito revisional para aplicação de 
novo posicionamento do STJ, firmado após o transito em julgado da decisão objeto 
de rescisão.
IV. Dispositivo e tese10. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O ingresso domiciliar sem mandado judicial é lícito quando 
há justa causa para o ingresso dos agentes públicos no domicílio do agravante, uma 
vez que precedido de diligências, quando foi possível confirmar a prática do delito de 
tráfico de drogas. 2. A mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o 
conhecimento de pleito revisional para aplicação de novo posicionamento do STJ, 
firmado após o transito em julgado da decisão objeto de rescisão Dispositivos 
relevantes citados: CR/1988, art. 5º, XI; CPP, art. 621.Jurisprudência relevante 
citada: STF, RE 603.616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 
05.11.2015; STJ, AgRg no R Esp: 1816088 RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, julgado em 06.08.2019; STJ, AgRg no HC 439.815/SC, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, julgado em 10/9/2019. (AgRg no HC n. 948.365/GO, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/12/2024, DJe de 16/12/2024.)
 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
RESTRITO. POSSE DE ANIMAIS SILVESTRES. REVISÃO CRIMINAL. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º 
DO ARTIGO 33 DA LEI N. 11.343/2006. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
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conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante 
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Na hipótese, os policiais passaram a monitorar a residência do agravante após 
informação de terceiros de tráfico no local, pois era conhecido por exercer atividade 
ilícita, tendo os policiais surpreendido a esposa do agravante na posse de drogas 
quando esta retornava à residência. No local, foram apreendidos, ainda, 
entorpecentes, produtos receptados, arma de fogo de uso restrito e um animal 
silvestre.
3. Como visto, o contexto da apreensão revelou a existência de elementos aptos a 
caracterizar as fundadas razões para a abordagem, de modo a afastar o pedido de 
nulidade. Ademais, o entendimento que se pretende aplicar foi abrigado após o 
trânsito em julgado da sentença condenatória (ocorrido em 23/07/2020), este o 
fundamento de não terem sido adotados em sede revisional.
4. Entende esta Corte que a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza à 
parte litigante pleitear a sua aplicação retroativa, por uma questão de segurança e 
estabilidade jurídica [...] '[...] o princípio tempus regit actum preconiza que as regras 
aplicáveis ao processo são aquelas vigentes à época do seu efetivo julgamento, razão 
pela qual se mostra inviável a reforma de decisão que, à época de sua prolatação, 
refletia o vigente posicionamento do Tribunal, sob pena de aplicação retroativa da 
jurisprudência, em evidente prejuízo à segurança jurídica' (AgRg no HC n. 
707.194/PE, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022). (AgRg no AgRg 
no HC n. 667.949/CE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 21/6/2022, DJe de 24/6/2022). (AgRg no AREsp n. 2.405.892/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 05/12/2023, DJe de 07/12/2023).
5. No tocante à aplicação da minorante prevista no § 4º do artigo 33 da Lei n. 
11.343/2006, o trânsito em julgado ocorreu em 20/07/2020, e o acórdão referente ao 
Tema Repetitivo n. 1.139, do Superior Tribunal de Justiça, foi publicado em 
18/08/2022, não havendo falar, portanto, em ilegalidade flagrante a ser reconhecida 
na hipótese.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 836.324/PI, relator Ministro 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, 
julgado em 4/12/2024, DJe de 9/12/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45878580 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:28:55
Código de Controle do Documento: 2195f4a1-0489-440e-81ba-3e43a85fe994


